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Confiança e conhecimento

30 de março do ano de 1989. Dezesseis horas. 
Numa sala que pouco tempo antes servira ao extinto 
Instituto Brasileiro do Café (IBC), no centro do Rio de 
Janeiro, o 1º decano do Tribunal Federal de Recur-
sos, ministro Armando Leite Rollemberg, declarava 
instalado o Tribunal Regional Federal da 2a Região 
e empossados os 14 magistrados nomeados para 
sua composição inicial. Desses, apenas quatro ainda 
continuam em atividade na Corte.

Naquela data somente a sala do Plenário estava 
pronta e até o 3o andar o prédio que havia abriga-
do o IBC, e que agora seria o prédio sede do TRF2, 
encontrava-se em obras. No primeiro relatório de 
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Ao final de 1989, o Tribunal contava 12.391 
processos distribuídos. Ao terminar o ano passado, 
o Tribunal registrava um acervo de 92.985 processos 
judiciais, ou seja 7,5 vezes maior que o do primeiro 
ano. E mesmo assim porque o acervo vem se redu-
zindo há alguns anos, graças ao fato de que o TRF2 
vem julgando mais processos do que o número de 
novas ações distribuídas a cada ano. O ano de 2008, 
por exemplo, iniciara com um saldo de 99.861 
processos a serem decididos, ou seja, quase sete mil 
ações a mais do que as contabilizadas no acervo do 
final do período. 

Ainda comparando, em 1989 houve 632 pre-
catórios apresentados. Já em janeiro de 2009, o TRF 
beneficiou 7.880 jurisdicionados, ao pagar, antecipa-
damente, os precatórios que deveriam ser quitados 
ao longo do ano, o que representa mais de R$ 716,5 
milhões em valores depositados. 

Ainda, vale lembrar que nesses 20 anos o quadro 
de pessoal do TRF quase dobrou (eram 625 em 1989, 
e 999 em 2009) e as três turmas da composição ori-
ginal, que tinham competência mista, são hoje oito e 
especializadas. O número de desembargadores subiu 
de 14 para 27 e o Tribunal, que ocupava um prédio 

sede, estende-se agora por três prédios, com a cons-
trução de dois anexos ao seu edifício original.

A taxa média de crescimento da população está 
completamente descartada como justificativa para o 
crescimento da demanda no TRF2, nos seus dois decê-
nios de existência. Como demonstra o IBGE, essa taxa 
de crescimento médio vegetativo da população vem 
mostrando uma tendência regular ao declínio desde 
a década de 60 (em 1960 a taxa foi de 2,89%, em 
1970 foi de 2,48%, caindo para 1,93% em 1980). 
No último período censitário (1991 a 1996) chegou 
a 1,38%. Considerando que a demanda no Tribunal - 
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 O primeiro passo
atividades elaborado pela Presidência do Tribunal, o 
primeiro presidente, desembargador federal Romá-
rio Rangel, escreveu: “Não tínhamos nem mesas ou 
cadeiras, nem papel ou máquina de escrever. Faltava 
tudo. Éramos órfãos”. 

Dois anos depois, com toda a estrutura já mon-
tada, a gestão seguinte recebeu um tribunal pronto, 
plenamente operante. Na primeira sessão extraordi-
nária do Plenário, Romário Rangel, hoje aposentado e 
de volta ao Espírito Santo, seu Estado natal, dirigiu-se 
aos outros magistrados: “O destino nos reuniu para 
concretizarmos uma idéia. De nós depende o futuro 
deste Tribunal”. n 

Confiança e conhecimento

Evolução do 
Tribunal em 

20 anos

que atende a uma po-
pulação estimada em 
cerca de 18,8 milhões 
no Rio de Janeiro e no 
Espírito Santo - cresceu 
quase oito vezes desde 
1989, a explicação 
tem de estar em outro 
lugar: o cidadão co-
nhece melhor os seus 
direitos e confia mais 
no Judiciário. n



Conciliação é rotina na 2a Região

Se há uma conclusão a que a experiência de 20 
anos de prestação de serviços jurisdicionais permite 
chegar é que não basta acelerar a produção. Como 
defende o desembargador federal Castro Aguiar, que 
encerra em abril de 2009 sua gestão como  presidente 
do TRF2, “é preciso, antes, criar canais de comunicação 
com a população e, acima de tudo, tornar o Judiciário 
acessível aos cidadãos, principalmente os que vivem 
em regiões carentes e distantes dos grandes centros 
urbanos, nos quais o Poder Público se mostra pouco 
presente”. Muitas iniciativas do Tribunal, implantadas 
ao longo dos anos, buscam essa proximidade.

Fórum Especializado - A Seção Judiciária do Rio 
de Janeiro concentra em um só local todas as Varas 
Especializadas em matéria criminal, previdenciária e 
de execução fiscal. O Fórum Especializado, inaugurado 
em abril de 1999 e localizado na avenida Venezuela, 
no centro do Rio, ocupa 24 mil m2, onde funcionam 
quatro varas previdenciárias, nove criminais e mais oito 
varas especializadas em execução fiscal. Além disso, 
o conjunto abriga os nove juizados especiais federais 
da capital fluminense (os cinco primeiros foram ins-
talados no dia 14 de janeiro de 2002), responsáveis 
por uma verdadeira revolução nos procedimentos e 
na dinâmica do processo. 

Crescendo com o Espírito Santo - Os juridi-
cionados do Espírito Santo também têm merecido 
grande atenção. Ocupando um prédio próprio no 
bairro Cidade Alta, em Vitória, a Seção Judiciária tem 
se expandido à proporção que a demanda jurisdicional 
cresce. E com o objetivo de facilitar ainda mais o acesso 

dos cidadãos capixabas à Justiça, a Justiça Federal do 
Estado inaugurará, em 2009, sua nova sede, na Ilha 
de Monte Belo, onde estarão concentradas todas as 
varas da capital.

Interiorização - Uma prioridade para as suces-
sivas administrações do TRF2 tem sido  a instalação 
de juizados especiais federais e varas federais no 
interior dos Estados do Rio de Janeiro e do Espírito 
Santo. Ganham os jurisdicionados, que não têm que 
se deslocar até as capitais para dispor dos serviços da 
Justiça Federal, e ganham os cofres públicos, já que 
nas localidades em que funcionam varas federais os 
processos de execução fiscal em favor da União podem 
ser julgados mais rapidamente e as dívidas podem ser 
cobradas de forma mais eficiente. Atualmente, entre 
varas mistas e especializadas e juizados especiais, a 
2ª Região conta com 53 unidades judicantes fora das 
capitais fluminense e capixaba. n
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O TRF2 vem promovendo regularmente mutirões 
de conciliação e audiências coletivas entre cidadãos 
e os órgãos públicos que mais freqüentemente são 
partes em processos na Justiça Federal. Os eventos são 
realizados várias vezes ao longo de cada ano, desde 
que a Corte implantou o seu Núcleo de Conciliação, 
em julho de 2005. Seu objetivo é a solução dos 
conflitos que se tornaram crônicos na Justiça Federal, 
como as questões envolvendo expurgos inflacionários 
do FGTS, reajustes de mensalidades de mutuários 

Conciliação é rotina na 2a Região

A justiça busca o cidadão

Em 2009 será 
inaugurada a 
nova sede da 
Justiça Federal

de Vitória

do Sistema Financeiro da Habitação - SFH e causas 
previdenciárias, como a concessão e manutenção de 
auxílios-doença, pensões e aposentadorias. Para que 
se tenha uma idéia do sucesso da iniciativa, no último 
mutirão de 2008, realizado em dezembro, o saldo 
foi de 86,35% de acordos, nas quase 650 audiências 
realizadas. O índice supera muito a média brasileira 
de acordos no Judiciário, que pouco passa dos 30%. 
Todas as audiências realizadas no TRF referiram-se a 
demandas envolvendo contratos do SFH. n
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Criatividade, iniciativa, compromisso, senso 
claro de que se ao serviço público em geral cabe exe-
cutar as obrigações do Estado na satisfação das neces-
sidades essenciais de toda a sociedade, ao Judiciário 
se apresenta uma missão particularmente desafiadora 
e estimulante, por estar incumbido de fazer entregar 
o bem da vida pleiteado e devido a cada um que 
a ele recorre. As sucessivas administrações do TRF2 
sempre estimularam suas equipes técnicas a desen-
volver novos sistemas e procedimentos que tornem a 
prestação jurisdicional mais célere e eficiente. 

A Informatização da Corte
O primeiro grande serviço automatizado do TRF 

começou a operar em 1990, quando foi instalado 
um serviço de informações via BBS, para consultas 
processuais. O BBS (sigla em inglês para bulletin board 
system) pode ser considerado um antepassado da 
internet. Trata-se de um programa que permite a um 
computador aceitar conexões, através de uma linha 
telefônica, de usuários externos e oferecer serviços 
como troca de arquivos e informações. O recurso fun-
cionou até 1998, ano em que o TRF “estreou” na rede 
mundial de computadores, ao lançar sua página na 
Internet. Atualmente, os cerca de 200 mil internautas 
que acessam mensalmente o sítio www.trf2.gov.br, de 
qualquer lugar do planeta, têm acesso a consultas pro-
cessuais e ao acompanhamento automático por e-mail, 
o qual permite que o interessado receba mensagens 
eletrônicas com os andamentos e decisões dos processos 
em tramitação na Corte. Também é possível acessar 
informações institucionais sobre o Tribunal, bem como 
realizar pesquisas de jurisprudência  on line. A página 
também conta com um espaço jornalístico, abastecido 
diariamente com novas matérias – foram quase três mil, 
de janeiro de 2004 a janeiro de 2009. 

O sistema BBS 
foi usado pelo 
TRF2 durante 

oito anos

Intimação pela Internet 
Em janeiro de 2004, o TRF da 2a Região inaugu-

rou o sistema de autointimação eletrônica, que permite 
aos advogados utilizar a internet para tomar ciência, 
oficialmente, dos despachos e decisões proferidas 
pelos juízes federais nos processos. O sistema garante 
uma economia expressiva de tempo e dinheiro, tanto 
para os advogados quanto para a própria Justiça 
Federal. 

Precatório Eletrônico: Inovação tecnológica 
a serviço da celeridade 

O sistema de precatórios eletrônicos do TRF 
começou a funcionar em outubro de 2002 e foi 
eleito por especialistas convocados pelo Conselho da 
Justiça Federal (CJF) como a mais relevante inovação 
tecnológica da Justiça Federal daquele ano, por tratar 
de um problema crônico comum aos cinco Tribunais 
Regionais Federais. O procedimento consiste em um 
sistema informatizado que interliga o TRF às Seções 
Judiciárias fluminense e capixaba, eliminando até 
mesmo o risco de fraudes, uma vez que a transmis-
são de dados funciona em rede fechada da Justiça 
Federal. Ou seja, todo o processamento das dívidas 
judiciais passou a ser on line e a lentidão causada 
pela necessidade de produzir um grande volume de 
documentos – ofícios, cópias das peças processuais, 
despachos, publicações e certidões – tornou-se uma 
lembrança pouco saudosa para as varas federais e 
setores do TRF responsáveis pela recepção, controle 
e pagamento dos precatórios. 

Interatividade com o usuário
O TRF, de forma pioneira, lançou em 2006 seu 

portal de estatísticas. A ferramenta, que já está operan-
do na Intranet, em breve será disponibilizada na pá-
gina do Tribunal na internet. Além disso, desde 2007, 
o sistema foi ampliado para a intranet das Seções 
Judiciárias do Rio de Janeiro e do Espírito Santo. 

Grosso modo, trata-se de uma tabela dinâmica 
que pode ser preenchida com inúmeros itens de 
pesquisa. Com ele o usuário pode montar rápida 
e livremente inúmeros relatórios diferentes, com 
quaisquer variáveis que desejar, cruzando informa-
ções, incluindo ou excluindo itens como entradas e 
saídas de processos, saldos de causas em tramitação 
e fases processuais. n

Criatividade e tecnologia para
uma justiça mais rápida e eficaz
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Muito por fazer
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TRF da 2ª Região se especializa - A partir de 
1º de fevereiro de 2005, o Tribunal passou a funcionar 
com oito turmas especializadas em matéria penal, 
previdenciária e referente a propriedade industrial e 
intelectual; em matéria tributária e questões trabalhis-
tas; e em matéria administrativa, com três magistrados 
em cada uma. A principal vantagem angariada com a 
nova estrutura é que os julgadores que atuam em uma 
turma especializada têm a possibilidade de se apro-
fundar e de se atualizar mais em relação à matéria de 
competência da turma que eles integram: o juiz passa 
a ter uma afinidade maior com a matéria e pode fazer 
pesquisas mais refinadas sobre o tema, conhecendo 
sempre a última legislação, a jurisprudência mais atual, 
a doutrina mais aceita. 

Juizados Especiais Federais Eletrônicos - Desde 
setembro de 2004, funcionam no município de São 
Gonçalo (grande Rio) dois juizados especiais federais 
(JEF) eletrônicos. Foram os primeiros nesse formato de 
unidade da Justiça Federal em que todas as peças pro-
cessuais, da petição inicial à sentença, são digitalizadas 
e ficam disponíveis para consulta imediatamente na 
página da Justiça Federal na internet (www.jfrj.gov.br), 
o que elimina o processo em papel, simplifica os proce-
dimentos e - por isso mesmo - garante agilidade para os 
jurisdicionados e economia para os cofres públicos. 

Com a experiência bem sucedida, a virtualiza-
ção dos JEFs não parou mais: em 2005, o município 
de Duque de Caxias (baixada fluminense) também 
ganhou JEFs eletrônicos: são três, inaugurados no dia 
5 de abril. No dia 19 de abril de 2006, dois JEF ele-
trônicos foram instalados na maior cidade da baixada 
fluminense, Nova Iguaçu, que em novembro de 2007 
ganhou o seu terceiro JEF virtual. Ainda em 2006, em 
dezembro, o Espírito Santo foi incorporado ao projeto 
de virtualização dos JEFs, com a implantação do sis-

Agilidade e segurança na prestação jurisdicional

O crescimento da Justiça Federal na 2ª Região é 
notável, mas não deixa esconder uma realidade preo-
cupante: tem sido insuficiente para suprir o crescimento 
da demanda e para garantir a necessária celeridade 
no julgamento dos processos, a despeito de medidas 
como a informatização e a simplificação dos ritos pro-
cessuais ajudarem, e muito. Há cerca de cinco anos, o 
então corregedor geral da Justiça Federal na 2ª Região, 
desembargador federal Castro Aguiar, promoveu um 
estudo que já constatava o déficit de 82 varas federais 
na 2ª Região (62 no Rio de Janeiro e 20 no Espírito 
Santo). Por aquela época, o ministro Edson Vidigal, 
então presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 
anunciara sua intenção de realizar a instalação de quatro 
mil novas varas federais em todo o Brasil.

tema de processo eletrônico no 3º Juizado Federal de 
Vitória. A conclusão desse processo se deu em 2008: ao 
longo do ano, todos os juizados especiais federais do 
Rio de Janeiro e de Vitória tornaram-se eletrônicos. 

Varas de Execução Fiscal Digitais - E por falar 
em virtualização, o sistema já é realidade nas varas fe-
derais de execução fiscal (VFEF) da 2ª Região. Desde o 
começo de 2006, todas as causas ajuizadas na 3ª VFEF 
do Rio de Janeiro o são na forma de autos digitais. A 
informatização do processo judicial foi regulamentada, 
em dezembro de 2006, através da Lei nº 11.419. Mas 
ainda em junho daquele ano, a Corregedoria Geral da 
Justiça Federal da 2ª Região publicara a Portaria nº 133, 
autorizando a implementação do projeto-piloto para 
adoção da execução fiscal eletrônica na 3ª VFEF. 

Perícias prévias para acelerar processos 
Uma parceria firmada entre a Coordenadoria dos 

Juizados Especiais (JEF) da 2ª Região e a Procuradoria 
Regional do Instituto Nacional da Seguridade Social 
(INSS) da 2ª Região está garantindo, desde junho de 
2008, um serviço inédito para quem precisa buscar na 
justiça a garantia de seus direitos previdenciários. Na 
data, começou a funcionar o procedimento de perícias 
prévias, a fim de instruir os processos que tramitam 
nos JEFs da capital fluminense que cuidam desse tipo 
de causa. As perícias são realizadas no próprio pré-
dio dos juizados, no centro do Rio, onde atuam dois 
peritos do Instituto.

A inovação agiliza (muito) a conclusão das ações 
que tratam, por exemplo, da concessão ou revisão de 
benefícios, como o auxílio-doença e a aposentadoria 
por invalidez, para os quais a perícia é indispensável. 
Com o novo serviço, o tempo de tramitação dos pro-
cessos pode ser reduzido em 75%, já que o objetivo 
da parceria é facilitar o acordo entre o segurado e o 
INSS, "queimando" etapas processuais. n

Só que cortes orçamentários obrigaram à redução 
desse número diversas vezes. Atualmente, a perspectiva 
é de que venham a ser criadas 230 novas varas em 
todo o País, “mas até hoje nenhuma saiu do papel”, 
afirma Castro Aguiar, destacando que nos termos atuais 
do projeto que tramita no Congresso, estão destinadas 
apenas dez varas a serem distribuídas entre os dois 
Estados da 2ª Região: “Estamos vivendo em estado de 
calamidade”, declarou o desembargador. Ele lembra 
que, já durante sua gestão como presidente do TRF2, 
e junto com os presidentes das demais cortes federais 
regionais, constantemente reuniu-se com parlamentares 
tanto em Brasília quanto nos Estados, bem como com o 
Ministério do Planejamento, para buscar soluções para 
o problema: “Tem sido uma luta incessante”. n

Muito por fazer



Uma Justiça cada vez mais femininaUma Justiça cada vez mais feminina
Em setembro de 1968, um grupo de feministas liderado pela atriz, poetisa e ativista Robin Morgan, re-

alizou um ato público em Nova Iorque, queimando sutiãs em protesto contra a repressão à mulher. Passados 
40 anos, é fato que há ainda muito a ser feito em direção à isonomia entre homens e mulheres, mas também 
é fato que elas chegaram ao poder. A revolução feminina resultou em grandes vitórias para toda a sociedade e 
hoje há expressiva representação do sexo frágil em setores importantes, como é o caso da magistratura. 

Cada vez mais a toga é vestida por mulheres, fenômeno que ocorre não só no Brasil, mas pelo mundo 
afora. Na Justiça Federal da 2a Região, 89 magistradas dividem as agruras e alegrias da judicatura com 121 
juízes, o que representa 42,4% dos cargos existentes. Mas nem só de juízas vive o Tribunal, e uma olhada no 
quadro de funcionários e no de cargos de direção permite ver um dado importante: Pouco mais da metade dos 
servidores do TRF2 são mulheres, mas quase 82% dos cargos em comissão, que incluem os postos de chefia, 
são ocupados por elas. n
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O TRF da 2a Região conta com um corpo de ser-
vidores qualificado, selecionado através de concursos 
públicos rigorosos e constantemente reciclado e aperfei-
çoado através de cursos e oficinas de treinamento que 
a própria Corte oferece. São cerca de mil profissionais 
que, para as sucessivas administrações do Tribunal, 
sempre foram seu mais importante ativo, até porque o 
investimento nesse patrimônio vivo da instituição é ga-
rantia de produtividade e bons serviços para o cidadão 
e para o advogado que buscam a Justiça no TRF.  

Nesse sentido, muitas são as iniciativas da Corte 
voltadas para o bem estar e a qualidade de vida dos 
servidores, como o Programa de Capacitação de Re-
cursos Humanos, o serviço de  atendimento médico e 
odontológico, a campanha anual de vacinação contra 
o vírus influenza, causador da gripe, o fornecimento  
para magistrados e servidores de medicamentos para 
doenças crônicas e agudas, o Plano de Assistência Pré-
escolar (PAPE, que garante o reembolso parcial ou total 
de mensalidades escolares para filhos de servidores), 
o Programa de Apoio à Psiquiatria e Psicologia (PAPSI, 
que visa a complementar a prestação de assistência à 
saúde mental de servidores e magistrados, por meio 
de reembolso parcial do tratamento), o Projeto de 
Combate ao Estresse (pelo qual são oferecidas aos inte-
grantes da Corte diversas terapias, através dos serviços 
de profissionais especializados em Shiatsu, Drenagem 
Linfática, Auriculoterapia, Massoterapia, RPG e Pilates 
Solo), o Grupo de Apoio aos Fumantes, o Coral do TRF, 
a Semana do Servidor, o diploma de Honra ao Mérito, 
o projeto Data Vênia, Eu sou Artista (que inclui eventos e 
atividades artísticas realizados pelos próprios servidores), 
a cerimônia de entrega de “buttons” aos servidores mais 
antigos e a adesão ao programa A3P (Agenda Ambiental 
da Administração Pública), do Ministério do Meio Am-
biente, que visa a combater o desperdício de recursos 
naturais e bens públicos, promover a gestão adequada 
de resíduos poluentes e promover a sensibilização dos 
servidores públicos em relação aos aspectos ambientais e 
de melhoria da qualidade do ambiente do trabalho. n 

Servidor, patrimônio da instituição

Coral do TRF

A3P

Honra ao mérito
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O seminário “Justiça, Ações Afirmativas 
e Igualdade de Direitos”, foi realizado 

em agosto de 2007 pela Emarf, em 
parceria com a Universidade do Estado 

do Rio de Janeiro - UERJ e a Ong 
Educafro (Educação e Cidadania de 

Afrodescendentes e Carentes)

Memória da Justiça Federal, memória do Brasil
Desde 2004, professores, técnicos e alunos das faculdades de História, Direito e Arqui-

vologia da UFF vêm organizando, selecionando e classificando processos judiciais ajuizados a 
partir do primeiro ano da República Velha, inaugurada em 1889. A organização do arquivo 
faz parte de um projeto para preservação da memória institucional da Justiça Federal desen-
volvido graças a um convênio firmado entre o TRF2, as Seções Judiciárias do Rio de Janeiro 
e do Espírito Santo e a universidade. O projeto está dividido em três frentes. Uma delas é a 
construção, em um terreno contíguo ao arquivo judicial, de um Centro de Documentação 
e Pesquisa da Justiça Federal, que deverá abrigar os processos com importância histórica ou 
que sejam relevantes para pesquisadores do Direito e de outras disciplinas.

A outra frente é o registro de memória oral, que inclui a gravação, em áudio e 

A exposição “Da Corte à Corte” 
homenageou a criação do Judiciário 
independente há 200 anos

Suprema cultura
Desde 2001, o belo prédio 

onde funcionara o Supremo Tri-
bunal Federal até a sua mudança 
para Brasília, em 1960, abriga o 
Centro Cultural Justiça Federal 
(CCJF). Para isso, o edifício pas-
sou por uma grande restauração 
e, atualmente, o CCJF dispõe de 
14 amplas salas de exposições, 
teatro e biblioteca, além de 
possuir uma sala destinada à 
instalação de um cinema.

A programação cultural e 
artística nesses oito anos tem 
sido intensa. Fechando o último 
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Escola de Justiça
O Curso de Aper-

feiçoamento e Especia-
lização dos Magistrados 
Federais de 1ª Instância 
(CAE) foi formulado em 
2005 para atender às 
exigências criadas pela 
Emenda Constitucional nº 
45. A partir daí, a Escola 
da Magistratura Regional 
Federal (EMARF), que já 
funcionava desde 1997, 
passou a ter um papel 
capital ao longo da vida 
profissional dos juízes. O 
CAE é composto por con-
ferências, programas de 
estudos avançados (que 

Técnica, cultura e arte
A Emenda Constitucional nº 45, de 2004, conhecida como Reforma do Judiciário, instituiu a obrigatorie-

dade de constante aperfeiçoamento e especialização para os juízes e, inclusive, condicionou a sua promoção e 
vitaliciamento à aprovação em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento que devem ser realizados 
pelas 32 escolas de magistratura (27 estaduais e cinco federais) do país.

Sempre atento a essa necessidade, o TRF2, ao longo dos anos, vem investindo nessa formação dos magistrados, 
e também vem se preocupando em oferecer aos cidadãos, e em especial aos estudantes de Direito, oportunidades de 
acesso ao conhecimento e às artes, ampliando sua participação na vida cultural da sociedade fluminense e capixaba.

visam à atualização doutrinária e jurisprudencial 
sobre determinada matéria), grupos de trabalho 
(voltados para a troca de experiências profissionais 
sobre questões vivenciadas no cotidiano do juiz) e 
cursos de ambientação (destinados aos juízes que 
tenham acabado de ingressar na carreira). São muitos 
os cursos realizados pela escola, de interesse público 
e abertos à comunidade, que promovem o debate 
amplo de questões da sociedade, como as ações 
afirmativas, sequestro internacional de menores e 
combate ao tráfico de drogas ilícitas. n

ano, por exemplo, e se estendendo até janeiro de 2009, 
o CCJF abriu espaço para a exposição “200 anos - Da 
Corte à Corte: o Rio de Janeiro, o STF e mais quatro insti-
tuições que reinventaram o Brasil”. O projeto foi lançado 
pelo TRF2 em 2008, para, em primeiro lugar, marcar a 
criação da Casa de Suplicação ainda em 1808, evento 
que é reconhecido como o início da história do Judiciário 
independente no Brasil,  mas também para lembrar a 
virada civilizatória ocorrida na então colônia brasileira 
com a chegada da Família Real de Portugal, e, ainda, para 
homenagear algumas das instituições que completaram 
seu primeiro bicentenário no ano passado. Na mostra, 
destacaram-se, entre outros documentos, a obra “Viagem 
Pitoresca e Histórica ao Brasil”, de Debret, e o alvará de 
criação da Casa da Suplicação, de 10 de maio de 1808, 
assinada, é claro, por dom João VI. n

vídeo, de entrevistas com os magistrados e servidores mais antigos, principalmente os que participaram do 
processo de recriação da Justiça Federal há 40 anos, após a edição da Lei nº  5.010, de 1966 (a JF havia sido 
extinta durante o governo de Getúlio Vargas).

A terceira vertente do projeto é a classificação, dos processos judiciais iniciados desde a proclamação da 
República. n

Há quatro anos alunos e
professores da UFF trabalham
no arquivo judicial
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